
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA 003/2024 

 

 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA CONFECÇÃO DE PRÓTESES ODONTOLÓGICAS 

 

 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE IBIMIRIM, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 10.427.619/0001-30, com sede na Rua José Rafael de 

Freitas, n° 659, Centro – Ibimirim/PE, representada neste ato pela Sra. Wellitânia de Melo 

Siqueira, brasileira, divorciada, inscrita no CPF/MF nº. 048.344.584-31 e portadora da cédula de 

identidade RG nº. 6868237 SDS/PE, residente nesse Município, no uso de suas atribuições legais, 

torna público para conhecimento dos interessados, que está realizando DISPENSA de Processo 

Licitatório, com base no art. 14, caput, para a prestação de serviços na confecção de próteses 

odontológicas 

 

DAS DATAS, HORÁRIOS E LOCAL DOS EVENTOS:  

 

Período de divulgação da Chamada Pública: de 26/08/2024 a 26/09/2024. 

Entrega dos Envelopes e Abertura da Sessão: Até o dia 27/09/2024, às 14h00min (horário de 

Brasília), Endereço da Sessão Pública: Sala de Licitações – Prédio Central – Rua Maria do Rosário 

Melo, N° 218, Bairro Areia Branca, Ibimirim-PE, CEP: 56.580-000. 

 

1. OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente Chamada Pública é o Credenciamento de Pessoas Jurídicas na área de 

saúde  para  a  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  NA  CONFECÇÃO  DE  PRÓTESES 

ODONTOLÓGICAS, em atendimento das necessidades dos pacientes do Centro de 

Especialidades Odontológicas - CEO da Secretaria Municipal de Saúde de Ibimirim-PE, conforme 

especificações no Anexo I - Termo de Referência e nas informações abaixo: 
 

ITEM 
CÓDIGO 

TABELA SUS DESCRIÇÃO UNID. 
QUANT. 
MENSAL 

QUANT. 
ANUAL V. UNIT 

1 07.01.07.012-9 Prótese Total 
Mandibular 

Unid. 20 240 R$ 225,00 (duzentos e vinte e 
cinco reais) 

2 07.01.07.013-7 Prótese Total Maxilar. Unid. 20 240 R$ 225,00 (duzentos e vinte e 
cinco reais) 

3 07.01.07.009-9 Prótese Parcial 
Mandibular Removível 

Unid. 20 
240 R$ 225,00 (duzentos e vinte e 

cinco reais) 

4 
07.01.07.010-2 Prótese Parcial Maxilar 

Removível 
Unid. 20 

240 
R$ 225,00 (duzentos e vinte e 

cinco reais) 

 

5 

 

07.01.07.014-5 
Próteses 

Coronárias/Intrarradicul 
ares Fixas/Adesivas 

(por elemento) 

 

Unid. 
 

20 
240 

 

R$ 225,00 (duzentos e vinte e 
cinco reais) 



2. FONTE DE RECURSO 

 

2.1 As despesas para eventual aquisição do objeto licitado correrão por contadas dotações 

orçamentárias constantes na Lei Orçamentária Anual: 

110.302.1006.2978.0000 – MANUTENÇÃO DO CENTRO DE ESPECIALIDADE 

ODONTOLÓGICA – CEO 

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

 

3. DO LOCAL DE OBTENÇÃO DO EDITAL, CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E 

ESCLARECIMENTOS 

3.1. O Edital da presente Chamada Pública poderá ser obtido nos seguintes locais: Sítio 

eletrônico do Município de Ibimirim-PE (https://ibimirim.pe.gov.br/), Portal Nacional de Compras 

Públicas (https://www.gov.br/pncp/pt-br), e no Setor de Licitações do Prédio Central de Ibimirim- 

PE, localizado na Rua Maria do Rosário Melo, n° 218, Bairro Areia Branca, Ibimirim-PE, CEP: 

56.580-000, com endereço eletrônico licitacao@ibimirim.pe.gov.br. 

3.2. O encaminhamento do envelope único de Habilitação e do Projeto de prestação de serviços 

na confecção de próteses odontológicas pressupõe o pleno conhecimento de todas as exigências 

contidas neste edital e seus anexos e implica na aceitação integral e irretratável aos termos e 

condições deste Edital. 

3.3. Estarão impedidos de participar de qualquer fase da chamada pública os interessados que 

se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 

a) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s), ou ainda legislação 

específica ao objeto ora contratado; 

b) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

c) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

d) Agente público do Município de Ibimirim-PE; 

e) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

f) Empresa sob falência, que se encontra sob concurso de credores, em dissolução, em 

liquidação, ou em recuperação judicial e/ou extrajudicial, que não apresente, durante a fase de 

habilitação, Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem 

prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeiros estabelecidos 

neste edital; 

g) Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e empregados sejam servidores ou dirigentes da 

Prefeitura Municipal de Ibimirim-PE. 

 

4. HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR 

http://www.gov.br/pncp/pt-br)
mailto:licitacao@ibimirim.pe.gov.br


4.1. O envelope deverá ser entregue no setor de Licitações da Prefeitura Municipal, localizado no 

Prédio Central, situado à Rua Maria do Rosário Melo, N° 218, Bairro Areia Branca, Ibimirim-PE, 

CEP: 56.580-000. 

4.2. Cada participante deverá apresentar um único envelope contendo os documentos de 

habilitação e do Projeto de prestação de serviços na confecção de próteses odontológicas. 

 

4.3. O Departamento de Licitações de Ibimirim-PE não se responsabilizará por envelopes 

entregues em qualquer outra repartição do órgão municipal. 

4.4. Somente serão recebidos envelopes até o momento definido previamente neste edital, se 

ultrapassado esse horário, nenhum outro será recebido; 

4.5. O conjunto de documentos relativos à habilitação e a proposta deverá ser entregue em 

envelope fechado e lacrado, identificado com o nome do participante e contendo em suas partes 

externas e frontais os seguintes dizeres: 

CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2024 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA 

-Fornecedor: nome e CPF; ou 

-Fornecedor: nome e CNPJ. Telefone e/ou endereço eletrônico para contato. 

 

4.6. Para a habilitação, os participantes deverão apresentar os documentos a seguir 

relacionados, conforme o tipo de fornecedor que se enquadrem: 

 

5. DA HABILITAÇÃO 

 

5.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 

Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSanciona 

do&direcao=asc); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

5.1.1 Para a consulta de licitante pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “a” e “b” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

5.1.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

5.1.1.2 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

(IN nº 3/2018, art. 29, § 2º). 

5.1.2 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


5.1.3 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006 e 

alterações, seguindo- se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

5.1.4 As empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação 

serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

5.1.5 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 

respectivos consulados ou embaixadas. 

5.1.6 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original, por cópia, acompanhada da declaração de autenticidade por advogado, sob sua 

responsabilidade pessoal, conforme determina o inciso IV do artigo 12 da Lei 14.133/2021. 

5.1.7 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 

registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediênciaao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

5.1.8 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena 

de inabilitação. 

5.1.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

5.1.10 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

5.1.11 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

5.1.12 É dever de o licitante encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a 

documentação solicitada neste Edital devidamente atualizada. 

5.1.13 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto 

se a consultaaos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 

em encontrar a(s)certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, § 3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

5.2 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

5.3 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 

nos itensa seguir, para fins de habilitação. 

5.3.1. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

5.3.1.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 

de habilitação. 



5.3.2. As microempresas ou empresa de pequeno porte, uma vez constatada a existência de 

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 

poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida 

pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

5.3.3. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 

5.3.4 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

5.3.5 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Edital. 

5.3.6 O licitante provisoriamente vencedor do item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

5.3.7 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre os itens de menor valor cuja retirada seja suficiente para a habilitação do 

licitante nos remanescentes. 

5.3.8 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

 

6. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

. 

6.1.1. No caso de empresário individual: 

a) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede; 

6.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: 

a) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
6.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

6.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registroonde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

6.1.5. No caso de sociedade simples: 



a) Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
6.1.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

a) Decreto de autorização; 

6.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidaçãorespectiva. 

6.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 

6.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas; 

6.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

6.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

6.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

6.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

6.2.6. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

6.2.7. Caso o licitante detentor do menor preço deverá apresentar toda a documentação exigida 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, 

sob pena de inabilitação. 

 

6.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

6.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

INCLUSIVE, processos eletrônicos (PJ-e) de 1º e 2º graus; com data de expedição ou revalidação 

dos últimos 30 (trinta dias) anteriores a data da realização da licitação, prevista no subitem 1.3 

deste Edital, caso o documento não consigne prazo de validade. 

6.3.2. Nas comarcas onde não houver Processo Judicial Eletrônico (PJ-e), o licitante deverá 

apresentar declaração comprobatória expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, sob 

pena de Inabilitação. 

6.3.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais. 

(2022/2023), como determina o inciso I do art. 69 da Lei 14.133/2021, já exigíveis e apresentados 

na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 

por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 



6.3.4. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

6.3.5. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

6.3.6. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

6.3.7. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( 

um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = 
 Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
 Ativo Total  
 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 

LC = 
 Ativo Circulante  
 Passivo Circulante 

 

 

 

6.3.8. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 

considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital 

mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento do valor estimado da contratação 

ou do item pertinente. 

 

6.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características 

e prazos com o objeto da licitação, mediante atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) de direito 

público ou privado, para a qual a empresa tenha prestado serviço em características e quantidades 

com o objeto deste Termo de Referência. Serão considerados compatíveis com a quantidade os 

atestados que apresentar no mínimo 30% (trinta por cento) dosserviços licitados, com identificação 

da empresa ou órgão fornecedor, emitidos sem rasuras, acréscimos ou entrelinhas e assinados por 

quem tenhacompetência para expedi-los. 

6.4.1. Na análise da documentação técnica, na condição de demandante e especializada na 

contratação, o setor demandante poderá ser consultado e emitir parecer técnico a partir do 

recebimento da solicitação. 

 

 

7. DA SESSÃO DE ABERTURA DOS ENVELOPES 

7.1. Será admitido no máximo 01 (um) representante para cada fornecedor e com credencial 

específica, com possibilidade de substituição posterior, apresentada separadamente dos 

ENVELOPES, por ocasião da abertura deste; 

7.1.1. A credencial não é obrigatória, mas somente poderá se manifestar durante reuniões do 

certame, o representante devidamente credenciado. 



7.2. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente participarão 

ativamente os proponentes ou representantes credenciados, não sendo permitidas atitudes 

desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos. 

7.3. Verificada a legalidade e adequação da documentação e dos projetos de venda 

apresentados, a Comissão Permanente de Licitação concluirá os seus serviços consignando em 

ata própria os proponentes credenciados e remeterá o processo para homologação, após 

transcorridos os prazos recursais e fase de amostras, se for o caso. 

 

8. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 

 

8.1. Para priorização das propostas, deverá ser observada a seguinte ordem para seleção: 

I - Fornecedores locais do município; 

II- Fornecedores de Região Geográfica Imediata; 

III- Fornecedores da Região Geográfica Intermediária; 

IV- Fornecedores do estado; 

V - Fornecedores do país; 

8.2. No caso de empate, será realizado sorteio. 

 

9. LOCAL E ESPECIFICAÇÕES DE ENTREGA DOS PRODUTOS 

9.1. A entrega das Próteses serão efetuadas no Centro de Especialidades Odontológicas - CEO 

do Município de Ibimirim-PE, o horário de entrega deverá ser respeitado, sendo realizado das 

8:00h às 12:00h e das 13:00h às 16:00h, de segunda a sexta-feira; 

9.2. Os locais de entrega serão definidos conforme a requisição da Secretaria Municipal de 

Saúde, considerando os locais detalhados no item 3 do Termo de Referência (Anexo I). 

9.3. Todos as Próteses deverão ser, obrigatoriamente, de primeira qualidade, estar em perfeitas 

condições de conservação, higiene e apresentação; 

9.4. Verificar no formulário encaminhado pela Secretaria Municipal de Saúde a quantidade dos 

Itens a ser fornecido por unidade e no momento da entrega; 

9.5. A entrega será solicitada conforme a demanda do Centro de Especialidades Odontológicas 

– CEO através da emissão da Ordem de Compra, o fornecedor deverá realizar a entrega no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis após o pedido; 

9.6. Em caso de alterações de horários de recebimento, os fornecedores deverão ser 

comunicados previamente. 

10. PAGAMENTO 

10.1. A contratante pagará pelas próteses efetivamente confeccionadas o valor de R$ 225,00 

conforme somatório das etapas descritas abaixo. Salientamos que apesar da tabela SUS, Portaria 

GM/MS Nº 1.924, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2023, informar valores de R$ 225,00 (duzentos e 

vinte e cinco reais) para cada peça, ressaltamos que o Ministério da Saúde realiza o pagamento das 

mesmas por faixa de produção, de acordo com Nota Técnica; 

10.2. Condição de pagamento, será de até 30 (trinta) dias consecutivos após a entrega e 

conferência dos produtos, apresentação dos romaneios, Nota Fiscal e aprovação; 

10.3. A nota fiscal deverá referir-se a produtos/serviços de Nota de Empenho/Ordem de 

Compras. 

 

11. DO CONTRATO 



11.1. O(s) proponente(s) vencedor(es) será(ão) convocado(s) para, no prazo de até 05 (cinco) 

dias, contados a partir do aviso ao convocado, a assinar o contrato; 

11.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do futuro fornecedor e aceita pela Secretaria Municipal de Educação; 

11.2. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 124 da Lei n° 14.133/2021; 

11.3. É expressamente vedada a subcontratação de outro fornecedor para substituir o fornecedor 

participante desta chamada pública; 

11.4. A vigência do contrato a ser firmado com a Proponente vencedora vigorará até 31 de 

dezembro de 2024; 

11.5. A vigência contratual poderá ser prorrogada até o limite máximo estipulado pelos 

artigos 106 e 107 da Lei Federal n. 14.133/2021 e suas alterações; 

11.6. As obrigações do contratante e do contratado são as estabelecidas no Termo de Referência 

e na Minuta do Contrato, bem como em outros itens deste edital. 

 

12. SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133/2021; 

12.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 

adjudicatários as sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal; 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA CONFECÇÃO DE PRÓTESES ODONTOLÓGICAS 

será formalizada através de um Contrato, conforme o Anexo II, que estabelecerá com clareza e 

precisão as condições para sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, 

obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da Chamada Pública 

e da proposta a que se vinculam; 

13.2. Os interessados deverão estudar minuciosa e cuidadosamente o edital e seus anexos, bem 

como todas as instruções, termos e especificações técnicas presentes, informando-se de todas as 

circunstâncias ou detalhes que possam de algum modo afetar a aferição dos custos e prazos 

envolvidos na execução do objeto; 

13.3. Onde este Edital for omisso, prevalecerão os termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

Ibimrim-PE, 19 de agosto de 2024 

 

Secretária Municipal de Saúde 
Wellitânia de Melo Siqueira 



ANEXO I 

TERMO DE REFERENCIA 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

1.1 Este documento foi elaborado à luz das legislações Lei nº 14.133/2021, como peça integrante 

e indissociável de um procedimento de dispensa de licitação, por meio de Chamada Pública, tendo 

por finalidade definir o conjunto de elementos que nortearão esta Chamada Pública. 

2. OBJETO 

 

2.1 O presente Chamamento Público tem por objeto o Credenciamento de Pessoas Jurídicas na 

área de saúde para a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA CONFECÇÃO DE PRÓTESES 

ODONTOLÓGICAS, em atendimento das necessidades dos pacientes do Centro de 

Especialidades Odontológicas - CEO da Secretaria Municipal de Saúde de Ibimirim-PE. 

2.2 Especificação e quantidade dos objetos: 

 

ITEM 
CÓDIGO 

TABELA SUS DESCRIÇÃO UNID. 
QUANT. 
MENSAL 

QUANT. 
ANUAL V. UNIT 

1 07.01.07.012-9 Prótese Total 
Mandibular 

Unid. 20 240 R$ 225,00 (duzentos e vinte e 
cinco reais) 

2 07.01.07.013-7 Prótese Total Maxilar. Unid. 20 240 R$ 225,00 (duzentos e vinte e 
cinco reais) 

3 07.01.07.009-9 Prótese Parcial 
Mandibular Removível 

Unid. 20 
240 R$ 225,00 (duzentos e vinte e 

cinco reais) 

4 
07.01.07.010-2 Prótese Parcial Maxilar 

Removível 
Unid. 20 

240 
R$ 225,00 (duzentos e vinte e 

cinco reais) 

 

5 

 

07.01.07.014-5 
Próteses 

Coronárias/Intrarradicul 
ares Fixas/Adesivas 

(por elemento) 

 

Unid. 
 

20 
240 

 

R$ 225,00 (duzentos e vinte e 
cinco reais) 

3. JUSTIFICATIVA 

Considerando o que dispões a Constituição Federal de 1988, em especial o seu artigo 196, 

que dispõe que a saúde e direito de todos e dever do estado, garantido mediante políticas sociais e 

econômicas que visem a redução do risco de doenças e de outros agravos e ao acesso universal e 

igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

Considerando que o dispositivo na Constituição Federal em seu artigo 197 define: São de 

relevância publica as ações de saúde, cabendo ao poder público dispor, nos termos da Lei, sobre 

sua regulamentação, fiscalização e controle devendo sua execução ser feita diretamente ou através 

de terceiros e também por pessoa física ou jurídica de direito privada. 



Considerando a lei 8.080, de setembro de 1990 que dispõe sobre as condições para 

promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes; 

Considerando que é dever do Estado contribuir para manutenção da saúde dos cidadãos, 

inclusive prestando assistência odontológicas aos necessitados. O direito à vida é o mais 

fundamental dos direitos, sendo as assistências à saúde a via principal para segurá-lo. 

Considerando que a Secretaria Municipal de Saúde não dispõe de estabelecimento de saúde 

próprio estruturado para entender a demanda de pacientes que necessitam de tais serviços. 

Solicita -se o credenciamento de pessoas jurídicas para realização dos serviços. 

 

4. DO LOCAL A SER EFETUADA A ENTREGA 

4.1 Centro de Especialidades Odontológicas - CEO: 

 

Os procedimentos serão Entregues e Realizados no Centro de Especialidades 

Odontológicas - CEO. 

 

5. A CONTRATANTE deve: 

5.1 Emitir nota de empenho; 

5.2 Prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados; 

5.3 Receber o objeto, no horário de funcionamento da unidade responsável pelo recebimento 

de acordo com os horários especificados neste Termo; 

5.4 Solicitar a substituição do objeto do contrato em que se verificarem impróprios ao consumo 

ou inconformidades com o Edital, no prazo de 03 (três) dias úteis; 

5.5 Efetuar o pagamento devido pela entrega dos bens, desde que cumpridas pela 

CONTRATADA todas as formalidades e exigências do contrato; 

 

6. DO FISCAL DO CONTRATO 

6.1 Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as cláusulas constantes 

no instrumento contratual pactuado; 

6.2 Acompanhar e fiscalizar as condições de execução do contrato de modo a fomentar seu 

cumprimento na estrita legalidade; 

6.3 Registrar todas as ocorrências qualitativas e/ou quantitativas, informando ao Gestor do 

contrato sobre infrações e/ou discrepâncias que necessitem de ajustes no pacto para tomada de 

providências, quando o objeto não for cumprido ou não suprir a necessidade tendo como diapasão 

o Termo de Referência; 
6.4 Efetuar a validação do módulo, notificando a contratada sobre possíveis inconsistências; 

6.5 Avaliar os resultados/objetos entregues; 

6.6 Atestar a Nota Fiscal e o relatório de prestação dos serviços (quantidade, modalidade de 

recebimento dos documentos, tarifas dos serviços e demais informações que se fizerem 

necessárias); 

6.7 Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos 

dispositivos contratuais; 

6.8 Receber e examinar as críticas, sugestões e reclamações dos usuários; 



6.9 Relatar as ocorrências que exijam a comunicação às autoridades de fiscalização, levando 

ao conhecimento do poder público as irregularidades de que tenham conhecimento referentes ao 

serviço prestado; 

6.10 Intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei; 

6.11 Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações 

dos usuários, que serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das providências tomadas; 

6.12 Acompanhar a evolução e tendência das demandas pelos serviços regulados, controlados e 

fiscalizados nas áreas delegadas a terceiros, públicos ou privados, visando identificar e antecipar 

necessidades de investimentos para expansão; 

6.13 Prestar esclarecimentos e apresentar soluções técnicas a seu cargo para ocorrências que 

surgirem durante a execução do contrato e propor medidas que melhorem a execução do mesmo. 

6.14 Fiscal do Contrato NOME. GISLAYNE MINERVINO FERREIRA, MAT. 230667. 

7. DO GESTOR DO CONTRATO 

7.1 Efetuar no prazo de até 05 (cinco) dias corridos após o fechamento da competência a 

validação do relatório mensal resultante da prestação dos serviços; 

7.2 Controlar administrativamente os aspectos orçamentários e financeiros inerentes à 

execução contratual no intuito de que haja seu desdobramento de forma regular; 

7.3 Atestar a Nota de Empenho; 

7.4 Verificar as regularidades fiscais (Federal, Estadual e Municipal) e trabalhista da 

contratada; 

7.5 Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, em especial aquelas pertinentes 

a valores do contrato e prazos, submetendo-os à autoridade competente; 

7.6 Propor à autoridade competente, de forma motivada e fundamentada e com base nas 

anotações da fiscalização contratual, a abertura de processo administrativo para aplicação de 

penalidades ao contratado, conforme previsto no contrato; 

7.7 Administrar o processo de aplicação de penalidades regulamentares no edital do processo 

licitatório e pactuadas no contrato; 

7.8 Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual, consultar, em tempo 

hábil, sobre o interesse da renovação e, em havendo, promover a respectiva prorrogação; 

7.9 Executar Justificativa Técnica e Estudo de Compatibilidade do Preço que ensejarão os 

ajustes e/ou renovação do contrato; 

7.10 Informar à área requisitante, em prazo hábil, quando prever ou verificar necessidade de 

modo promover acréscimos, supressões e/ou outras alterações no objeto do contrato. 

7.11 Gestor do Contrato NOME. GILBERTO SANTOS SILVA, MAT. 230550. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 A entrega será solicitada conforme a necessidade da Secretaria, através da emissão de 

Ordem de Compra a Contratada deverá efetuar a entrega no local indicado pelo setor responsável 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis após o pedido, sem custo adicional, sendo a entrega de 

responsabilidade da Contratada. Caso a entrega não for realizada no prazo referido, a Contratada 

estará sujeita às sanções previstas no Edital e em Lei; 

8.2 O horário de entrega dos itens mensais no Centro de Especialidades Odontológicas - CEO 

deverá ser respeitado, podendo ser realizado das 8:00 h às 12:00 h e das 13:00 h às 16:00 h, de 

segunda a sexta-feira.; 

8.3 Em caso de feriados emendados ou dias não letivos, os fornecedores deverão ser 

comunicados previamente, preferencialmente via e-mail, para eventuais trocas de dias, caso seja 

necessário; 

8.4 As entregas são orientadas por meio dos roteiros, enviados com antecedência mínima de 

05 (cinco) dias, via e-mail ao Contratado através da Secretaria de Saúde; 



8.5 Todos os produtos deverão ser, obrigatoriamente, de primeira qualidade, estar em perfeitas 

condições de conservação, higiene e apresentação; 

8.6 Caso o produto vencedor da Chamada Pública apresentar problemas ou não aceitação por 

parte da municipalidade, o fornecedor deverá providenciar a troca ou substituição do produto em 

até 03 (três) dias úteis; 

8.7 Nos preços propostos estão inclusos todos os custos e despesas, encargos e incidências, 

diretos ou indiretos, inclusive impostos se houver incidência, não importando a natureza, que 

recaiam sobre o fornecimento do objeto da presente chamada pública, inclusive o frete, a carga e 

descarga, que correrão também por conta e risco, da Contratada e não poderão ultrapassar os 

previstos no objeto deste Termo e também do Edital; 

8.8 Condição de pagamento, será de até 30 (trinta) dias consecutivos após a entrega e 

conferência dos produtos, apresentação dos romaneios, Nota Fiscal e aprovação dos mesmos. 

 

Ibimrim-PE, 19 de agosto de 2024 

 

 

 

Secretária Municipal de Saúde 
Wellitânia de Melo Siqueira 



 
ANEXO II 

 

 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
 
 
 
 
 

 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA CONFECÇÃO DE 

PRÓTESES ODONTOLÓGICAS PARA O CEO – CENTRO DE 
ESPECIALIDADES ODONTOLÓGICAS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Ibimirim-PE, 15 de agosto de 2024 
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1 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR DA CONTRATAÇÃO 
 

INTRODUÇÃO 

O Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento 
da demanda que consta no Documento de Oficialização da Demanda (ou no PCA), bem como demonstrar 
a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para 
subsidiar o respectivo processo de contratação. 

 

 
Compreender a importância e a relevância da PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA CONFECÇÃO DE 

PRÓTESES ODONTOLÓGICAS, vai além da simples execução de um plano de governo. Essa atividade é 
essencial para garantir o pleno funcionamento dos serviços de saúde e o atendimento adequado às 
necessidades da população, em conformidade com as políticas públicas estabelecidas. 

No contexto do Plano Plurianual (PPA) e da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), a previsão e a 
alocação de recursos para a prestação dos mencionados serviços representam um compromisso sério com 
a saúde como um direito fundamental de todos os cidadãos, conforme estabelecido no Artigo 196 da 
Constituição Federal. É através desses instrumentos que se materializam as ações necessárias para 
garantir o acesso universal e igualitário aos serviços de saúde, promovendo, protegendo e recuperando a 
saúde da população. 

O presente ETP refere-se a eventual prestação de serviços até dia 31 de dezembro de 2024, dos 
itens mencionados, visando o fornecimento necessário para a manutenção do atendimento do CEO – Centro 
de Especialidades Odontológicas, bem como as ações realizadas pela Secretaria Municipal de Saúde. 

A seleção dos itens a serem adquiridos, suas quantidades, bem como suas descrições, ficam a 
cargo do Órgão solicitante através de planejamento prévio feito através do setor técnico responsável. 

Considerando que as aquisições produzem impacto significativo na atividade econômica do órgão 
e que um planejamento bem elaborado propicia aquisições potencialmente mais eficientes, posto que a 
realização de estudos previamente delineados conduz ao conhecimento de novas 
modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado, resultando na melhor qualidade do gasto e uma gestão 
mais eficiente dos recursos públicos. 

A integração entre o planejamento da Secretaria Municipal de Saúde e os programas e ações 
inseridos nos instrumentos orçamentários reflete o comprometimento em proporcionar uma gestão eficiente 
e transparente, pautada nas necessidades reais da comunidade. Dessa forma, cada aquisição realizada 
está em consonância com as diretrizes estabelecidas, contribuindo para o fortalecimento do sistema de 
saúde e para a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos. 
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3 – ESTIMATIVA DA DEMANDA – QUANTIDADE DE BENS E SERVIÇOS 

4 – LEVANTAMENTO DE MERCADO E ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS/SOLUÇÕES 

Como se trata de prestação de serviços na confecção de próteses odontológicas, os licitantes, na 
descrição detalhada do objeto ofertado, deverão indicar as seguintes informações: 

1- Especificações técnicas; 
2- Prazo de entrega, observado o limite máximo do Termo de Referência; 
3- Prazo de validade da proposta; 
4- Origem (nacional ou estrangeiro); 
5- Número de registro ou declaração de isenção de registro dos materiais, no Ministério da Saúde/ANVISA, 
dentro do prazo de validade; da União; ou Cópia emitida eletronicamente através do sítio da Agência 
Nacional da Vigilância Sanitária; ou Cópia da Declaração de notificação ou do Certificado de Dispensa de 
Registro do produto emitido pela Agência Nacional da Vigilância Sanitária; 
6- O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024. 

 

 
Os quantitativos estimados para a contratação pretendida foram cuidadosamente calculados 

levando em consideração diversos aspectos essenciais. Primeiramente, foi analisada a população atendida 
pelo sistema de saúde municipal, pois é fundamental garantir que as próteses adquiridas sejam suficientes 
para suprir as necessidades de todos os usuários do serviço. 

Além disso, foram consideradas as inúmeras demandas decorrentes do setor da saúde no 
município. Sabemos que as necessidades nessa área são diversas e constantes, sendo essencial estar 
preparado para atender às demandas emergentes e garantir um serviço de qualidade para a população. 

Outro ponto crucial foi a análise da disponibilidade orçamentária e financeira do município. É 
imprescindível que todas as aquisições estejam dentro do planejamento financeiro estabelecido, garantindo 
assim a sustentabilidade das ações e evitando desequilíbrios que possam comprometer outras áreas 
igualmente importantes. 

Dessa forma, ao levar em consideração todos esses aspectos, a contratação pretendida é 
embasada em critérios técnicos e estratégicos que visam o melhor uso dos recursos públicos em prol da 
saúde da comunidade. Essa abordagem garante não apenas a eficiência na gestão, mas também a 
transparência e a responsabilidade na utilização dos recursos destinados a essa área tão fundamental para 
o bem-estar da população. 

 

 
A contratação desse tipo de serviço varia de acordo com a demanda do Setor. 
A estimativa de preço é baseada em consumos anteriores, aplicando-se uma margem de segurança. 
A estimativa do percentual de preço é baseada em pesquisas feitas junto a empresas autorizadas 

no ramo, de acordo com contratações similares efetuadas, bem como, de acordo com a tabela SUS, como 
se observa a seguir: 

 
 
 
 
 
 
 

 
16 



 

ITEM 
CÓDIGO 

TABELA SUS DESCRIÇÃO UNID. 
QUANT. 

MENSAL 

QUANT. 

ANUAL V. UNIT 

1 07.01.07.012-9 Prótese Total Mandibular Unid. 20 240 R$ 225,00 (duzentos e vinte e cinco 

reais) 

2 07.01.07.013-7 Prótese Total Maxilar. Unid. 20 240 R$ 225,00 (duzentos e vinte e cinco 

reais) 

3 07.01.07.009-9 Prótese Parcial 

Mandibular Removível 
Unid. 20 

240 R$ 225,00 (duzentos e vinte e cinco 

reais) 

4 
07.01.07.010-2 Prótese Parcial Maxilar 

Removível 
Unid. 20 

240 
R$ 225,00 (duzentos e vinte e cinco 

reais) 

 

5 
07.01.07.014-5 

Próteses 

Coronárias/Intrarradicular 

es Fixas/Adesivas (por 

elemento) 

 

Unid. 

 

20 
240 

 

R$ 225,00 (duzentos e vinte e cinco 

reais) 

 

Dessa forma, pretende-se contratar o item descrito respeitando o limite do preço unitário máximo 
estimado. Essa abordagem visa garantir a eficiência na utilização dos recursos públicos, permitindo que 
sejam direcionados de forma estratégica para outras áreas igualmente importantes. 

No entanto, é importante ressaltar que buscar pelo menor preço não deve comprometer a qualidade, 
as especificações técnicas e as exigências estabelecidas neste instrumento. A qualidade dos serviços é 
fundamental para assegurar um atendimento eficaz e seguro aos usuários da Rede Municipal de Saúde. 

Portanto, o objetivo principal é encontrar um equilíbrio entre o custo e a qualidade, de modo a 
garantir o melhor atendimento possível às demandas da saúde pública. A escolha do fornecedor será 
pautada não apenas pelo critério de preço, mas também pela capacidade de fornecimento, idoneidade, 
capacidade técnica e demais aspectos que garantam a satisfação das necessidades da Rede Municipal de 
Saúde. 

 
4.1 – IDENTIFICAÇÃO DAS SOLUÇÕES 

 
DAS SOLUÇÕES: 

 
Solução 1 – A prestação de serviços na confecção de próteses odontológicas é necessária para 

manter abastecida o CEO (Central de Especialidades Odontológicas). 
Solução 2 - Analisar processos de contratações semelhantes feitas por outros órgãos e entidades, 

por meio de consultas a outros editais, com a finalidade de sempre estar comum bom estoque para melhor 
atender às necessidades conforme a demanda da saída de medicamento acredito que não se aplica. 

Solução 3 – A prestação de serviços na confecção de próteses odontológicas para o CEO (Centro 
de Especialidades Odontológicas), com a finalidade de atender todos os pacientes de forma rápida e eficaz. 

DA ANÁLISE: 
 

Solução 1 - A prestação de serviços na confecção de próteses odontológicas será empregada para 
um maior bem-estar do usuário. 

Solução 2 - As aquisições decorrentes conforme a sua demanda, que por se tratar de material de 
saúde, pode variar em razão de sazonalidade dos usuários. 

Solução 3 - A prestação de serviços na confecção de próteses odontológicas para o CEO (Centro 
de Especialidades Odontológicas) visa principalmente a excelência no atendimento e no cuidado prestado 
aos pacientes, tendo como objetivo oferecer serviços que atendam com eficiência, eficácia e efetividade. 
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5 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA COMO UM TODO 

DAS FORMAS: 

Forma 1 - Buscar atas de registro de preços disponíveis para a realização de adesão. 
Forma 2 - Manifestar intenção de registro de preços junto a outro órgão, na condição de participante. 
Forma 3 - Realizar licitação própria. 

DA ANÁLISE: 

Forma 1 - Não foi encontrada ata de registro de preços disponível para a realização de adesão. 
Forma 2 - Não foi encontrada intenção de registro de preços disponível para manifestação. 
Forma 3 - É possível a realização de licitação, coordenada pelo Fundo Municipal de Saúde. 

DA CONCLUSÃO: 

Com o exposto, esta equipe conclui que se deve realizar licitação própria, nos termos da Forma 3 para a 
execução da Solução 3. 

A proposta para A prestação de serviços na confecção de próteses odontológicas se deve pela 
necessidade dos usuários do CEO, contribuindo para a saúde das pessoas atendidas. 

A contratação do objeto será realizada através da modalidade definida pelo setor jurídico e setor 
de licitação, ficando sob a responsabilidade do Setor de Licitação, para a realização do certame. 

 
4.2 – ANÁLISE COMPARATIVA DE SOLUÇÕES 

 
O objetivo primordial deste processo licitatório é garantir a seleção da proposta que ofereça a 

contratação mais vantajosa para o Município. Essa vantagem não se limita apenas ao aspecto financeiro, 
mas também considera a qualidade dos produtos e serviços, a capacidade técnica do fornecedor, o 
cumprimento das especificações técnicas e demais critérios estabelecidos no edital. 

Além disso, é fundamental assegurar um tratamento isonômico entre todos os licitantes, 
promovendo uma competição justa e transparente. Dessa forma, evita-se contratações com sobrepreço, 
preços manifestamente inexequíveis ou superfaturamento na execução do contrato, garantindo a eficiência 
na aplicação dos recursos públicos. 

A contratação resultante deste processo licitatório também impõe à contratada o cumprimento das 
boas práticas de sustentabilidade. Isso inclui a adoção de medidas que contribuam para a racionalização e 
otimização do uso dos recursos, bem como para a redução dos impactos ambientais. A preocupação com 
a sustentabilidade ambiental reflete o compromisso 
do Município em promover uma gestão responsável e alinhada com os princípios de preservação do meio 
ambiente e do desenvolvimento sustentável. 

 

 
De acordo com o estudo realizado e as demandas existentes, a solução para fins de satisfação da 

necessidade é a realização de licitação para A prestação de serviços na confecção de próteses 
odontológicas, atendendo as políticas públicas. 

Ademais ressaltamos o que se dispõe na Constituição Federal de 1988, em especial o seu artigo 
196, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que 
visem diagnosticar e reduzir ao risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, do qual emerge o Sistema Único de Saúde 
(SUS). 
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7 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 

8 – DEMONSTRATIVOS DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

 

 

Buscou-se a estimativa de preços de mercado por meio de cotações de preços obtidas de 
fornecedores que estão participando deste procedimento licitatório, visando garantir uma análise abrangente 
e precisa das opções disponíveis no mercado, bem como, pela Tabela SUS disponibilizada pela portaria 
GM/MS n° 1924, de 17 de novembro de 2023. 

Os preços da contratação devem ser estabelecidos a partir da média dos valores obtidos na 
pesquisa de preços. 

 

 
O objeto da contratação trata da prestação de serviços na confecção de próteses odontológicas 

para o CEO (Centro de Especialidades Odontológicas)l. 
Com isso, poderá o fornecimento previsto no certame ser atendido de forma plena, sendo assim o 

parcelamento do objeto poderá ser aplicado. 
O objetivo do parcelamento é o melhor meio de aproveitar os recursos disponíveis no mercado e 

ampliar a competitividade, sendo que este parcelamento é técnica e economicamente viável e não 
represente perda de economia de escala. 

Conforme estabelecido pelo art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, é imprescindível que 
as licitações sigam o princípio do parcelamento sempre que tecnicamente viável e economicamente 
vantajoso. Essa prática visa não apenas promover a competição entre os fornecedores, mas também 
otimizar os recursos da Administração Pública e evitar a concentração de mercado. 

Ao aplicar o princípio do parcelamento, conforme previsto no §1º do mesmo artigo, é necessário 
considerar diversos aspectos, como a responsabilidade técnica, o custo para a Administração frente à 
vantagem da redução de custos com a divisão do objeto em itens e o estímulo à ampliação da competição. 
Isso contribui para garantir um processo licitatório mais transparente, eficiente e alinhado com os interesses 
públicos. 

Diante desse cenário, é sugerida a adoção da licitação por itens, na qual o objeto é fragmentado em 
partes específicas, cada uma representando um bem de forma autônoma. Essa abordagem não só aumenta 
a competitividade do certame, permitindo a participação de diversos fornecedores, mas também possibilita 
uma avaliação mais precisa das propostas, garantindo a escolha daquela que ofereça as melhores 
condições para a Administração Pública. Assim, a licitação por itens se mostra como uma estratégia eficaz 
para promover a eficiência e a transparência nos processos licitatórios do Município. 

 

 
De acordo com o Direito Administrativo, os Contratos de Gestão firmados na Administração Pública 

são instrumentos jurídicos importantes a fim de se alcançar a eficiência administrativa em que se pretende 
estimular a Gestão por objetivos ou por resultados, visando servir o interesse público de forma a deslocar o 
controle normativo, jurídico, fiscal, orçamentário e tarifário, para o controle de fins, objetivos e metas a serem 
atingidos. 

A expectativa dos resultados pretendidos são: 
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6 – ESTIMATIVA DE CUSTO TOTAL DA CONTRATAÇÃO 



9 – PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

10 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

11 – DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

a) Garantir as mínimas condições para a execução dos serviços da saúde municipal; 

b) Conferir facilidade de acesso do público alvo e qualidade no atendimento; 

c) Obter estrutura adaptada para atendimento aos pacientes; 

d) Não paralisação das atividades essenciais desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Saúde de 
Ibimirim-PE. 

Pretende-se, dessa forma, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a contratação mais 
vantajosa para o Município. Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem 
como a justa competição, bem como evitar contratação com sobrepreço ou com preço manifestamente 
inexequível e superfaturamento na execução do contrato. 

Ainda, pretende-se contratar os itens descritos neste ETP até o limite do preço unitário máximo 
estimado, com a qualidade, especificações e exigências descritas no Termo de Referência com vista a 
garantir a não interrupção do fornecimento dos serviços que são imprescindíveis para a realização dos 
atendimentos nas Unidades de Saúde: 

✓ CEO – CENTRAL DE ESPECIALIDADES ODONTOLÓGICAS (ZONA URBANA); 

A contratação decorrente dos futuros processos licitatórios exigirá da contratada o cumprimento das 
boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e otimização do uso dos recursos, bem 
como para a redução dos impactos ambientais. 

 

 
Não serão necessárias quaisquer adequações, quer seja logística, infraestrutura, pessoal, 

procedimental ou regimental. 

 

 
Trata-se de procedimentos autônomos, independentes de outras contratações, para evitar a 

paralisação das funções essenciais desenvolvidas pela Rede Municipal de Saúde. Essas medidas garantem 
a continuidade dos serviços sem depender de contratações adicionais. 

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para a 
viabilidade e contratação desta demanda. 

 

 
Será recomendado ao licitante vencedor, conforme previsto neste instrumento, que adote práticas 

de sustentabilidade na execução dos serviços/produtos, de acordo com as orientações do Artigo 6º da IN nº 
01/2010 (Compras Sustentáveis). 

Art. 6º Os editais para a contratação de serviços deverão prever que as empresas 
contratadas adotarão as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos 
serviços, quando couber: 
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12 – POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

I – Use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que 
obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA; 
II – Adote medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no 
Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003; 
III – Observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos 
equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento; 
IV – Forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem 
necessários, para a execução de serviços; 
V - Realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros 
meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de 
consumo de água e 
redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes; 
VI - Realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades 
da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a 
sua destinação às associações e 
cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta 
seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE nº 6, de 3 de 
novembro de 1995 e 
do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006; 
VII – Respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; e 
VIII – preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou 
inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não impede que os órgãos ou entidades 
contratantes estabeleçam, nos editais e contratos, a exigência de observância de outras 
práticas de sustentabilidade ambiental, desde que justificadamente. 

 

Ao adotar essas práticas de sustentabilidade, o licitante vencedor não apenas estará cumprindo com 
as diretrizes estabelecidas pela legislação pertinente, mas também contribuindo de forma efetiva para a 
preservação do meio ambiente e o uso consciente dos recursos naturais. 

A conscientização e ações voltadas para a sustentabilidade são fundamentais para promover um 
desenvolvimento econômico e social mais equilibrado e responsável, garantindo benefícios não apenas para 
as empresas e instituições envolvidas, mas para toda a sociedade e as gerações futuras. 

 

 
Com base na justificação e nas especificações técnicas apresentadas neste Estudo Técnico 

Preliminar, e considerando o planejamento orçamentário disponível para apoiar as futuras contratações e 
aquisições, afirmamos que a melhor abordagem para atender à demanda de A prestação de serviços na 
confecção de próteses odontológicas para o CEO (Centro de Especialidades Odontológicas), é selecionar 
opções que estejam alinhadas com as necessidades específicas, cumpram os padrões e os preços de 
mercado vigentes. Isso garantirá a continuidade na prestação dos serviços e proporcionará um atendimento 
mais amplo e eficaz, assegurando que os pacientes/munícipes recebam os cuidados necessários. 

Além disso, ressaltamos a importância de considerar também critérios como durabilidade, 
assistência técnica, garantias oferecidas pelos fornecedores e, quando aplicável, a sustentabilidade dos 
produtos e processos envolvidos. A escolha de fornecedores que atendam a esses requisitos contribuirá 
para a eficiência operacional, a redução de custos a longo prazo e o cumprimento das metas estabelecidas 
no plano de governo e nos instrumentos orçamentários. 
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É fundamental destacar que a seleção criteriosa dos fornecedores e a aquisição de produtos de 
qualidade são fundamentais para o bom funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde e para o 
atendimento satisfatório das necessidades da população. Portanto, ao adotar essa abordagem, estaremos 
não apenas garantindo a continuidade dos serviços, mas também promovendo um ambiente de trabalho 
seguro e propício para a melhoria contínua. 

A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 
direta. Diante das justificativas acima expostas neste documento declaramos viável a contratação. 

A Justificativa da viabilidade deste ETP verifica-se pela economia no valor da aquisição em função 
do ganho de escala, na eficiência com a diminuição dos custos administrativos em função da redução da 
fragmentação de processos licitatórios e efetividade com padronização dos materiais. Além disso, frisa-se 
que a presente contratação atende adequadamente às demandas formuladas, os benefícios a serem 
alcançados são adequados, os custos previstos são compatíveis e caracterizam a economicidade, os riscos 
envolvidos são administráveis. Considerando as informações do presente ETP, entende-se que a presente 
contratação se configura tecnicamente VIÁVEL. 

 
 
 
 

 
Secretária Municipal de Saúde 

Wellitânia de Melo Siqueira 
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ANEXO III 

 

MINUTA DO CONTRATO Nº .../2024 

 

QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 

XXXXX E (CONTRATADO) 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE IBIMIRIM, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 10.427.619/0001-30, com sede na Rua José Rafael de 

Freitas, n° 659, Centro – Ibimirim/PE, representada neste ato pela Sra. Wellitânia de Melo 

Siqueira, brasileira, divorciada, inscrita no CPF/MF nº. 048.344.584-31 e portadora da cédula de 

identidade RG nº. 6868237 SDS/PE, residente nesse Município, doravante denominado 

CONTRATANTE, e por outro lado (nome do grupo formal ou informal ou fornecedor 

individual), situado à Av.  , n.º , em (município), inscrita no CNPJ sob n.º 

 , (para grupo formal), CPF sob n.º  

 

(grupos informais e individuais), DAP/CAF FISICA OU JURÍDICA  , tendo 

como representante legal o Sr.  (para 

grupo formal ou informal), doravante denominado (a) CONTRATADO (A), fundamentados nas 

disposições da Lei nº 14.133/21, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública nº xx/202x, 

resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto da presente Chamada Pública é o Credenciamento de Pessoas Jurídicas na área de saúde 

para a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA CONFECÇÃO DE PRÓTESES ODONTOLÓGICAS, em 

atendimento das necessidades dos pacientes do Centro de Especialidades Odontológicas - CEO da 

Secretaria Municipal de Saúde de Ibimirim-PE, conforme especificações no Anexo I - Termo de 

Referência e nas informações abaixo: 

 

ITE 
M 

CÓDIGO 
TABELA SUS DESCRIÇÃO UNID. 

QUANT. 
MENSAL 

QUANT. 
ANUAL V. UNIT 

1 07.01.07.012- 
9 

Prótese Total 
Mandibular 

Unid. 20 240 R$ 225,00 (duzentos e vinte e 
cinco reais) 

2 07.01.07.013- 
7 

Prótese Total Maxilar. Unid. 20 240 R$ 225,00 (duzentos e vinte e 
cinco reais) 

3 07.01.07.009- 
9 

Prótese Parcial 
Mandibular Removível 

Unid. 20 240 R$ 225,00 (duzentos e vinte e 
cinco reais) 

4 
07.01.07.010- 

2 
Prótese Parcial Maxilar 

Removível 
Unid. 20 240 R$ 225,00 (duzentos e vinte e 

cinco reais) 

 

5 

 

07.01.07.014- 
5 

Próteses 
Coronárias/Intrarradicula 
res Fixas/Adesivas (por 

elemento) 

 

Unid. 
 

20 
240 

 

R$ 225,00 (duzentos e vinte e 
cinco reais) 
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1.2. O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor já devem estar incluídas as despesas 

com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, 

trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das 

obrigações decorrentes do presente contrato; 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Chamada Pública; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 05 (cinco) meses, contados da assinatura do contrato, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021; 

2.2  A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado; 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PAGAMENTO 

3.1. .............................................................................................. O valor total da contratação 

é de R$.......... ( ..................................................................................... ); 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação; 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos; 

3.4. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após a entrega do objeto ora 

licitado e apresentação da respectiva nota fiscal; 

3.5. O Fundo Municipal de Saúde de Ibimirim-PE deduzirá quaisquer valores faturados 

indevidamente; 

3.6. Para os casos de rejeição dos produtos, será prorrogado automaticamente o atestado de 

recebimento proporcionalmente ao prazo de reposição, o que, consequentemente, provocará a 

prorrogação do pagamento da respectiva nota fiscal/fatura, sem qualquer ônus adicional para o 

Contratante; 

3.7. Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação contratual, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou correção 

monetária; 

3.8. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice INPC (Indice Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE) de 

correção monetária. 
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4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

4.1. As despesas para eventual aquisição do objeto licitado correrão por contadas dotações 

orçamentárias constantes na Lei Orçamentária Anual: 

 

110.302.1006.2978.0000 – MANUTENÇÃO DO CENTRO DE ESPECIALIDADE 

ODONTOLÓGICA – CEO 

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

5. CLÁUSULA SÉTIMA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

6. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

6.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

6.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

6.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

6.5. Comunicar ao contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o 

art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

6.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

6.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

6.8.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 

6.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês; 

6.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados; 
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6.11. É obrigação do contratante receber produtos de qualidade e na quantidade solicitada, e em 

caso de irregularidades os produtos serão devolvidos ao fornecedor. A notificação ao fornecedor 

deve ser feita no ato da devolução. A contratante deverá realizar os procedimentos de conferência 

em todos os produtos e indicar no Termo de Recebimento de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA 

CONFECÇÃO DE PRÓTESES ODONTOLÓGICAS; 

6.12. É obrigação do contratante fornecer semanalmente os dados referentes as quantidades a 

serem entregues pelos fornecedores nas semanas seguintes, de modo a solicitar a quantidade 

necessária para atender aos estudantes; 

6.13. É obrigação do contratante fornecer informações, com antecedência, aos fornecedores 

sobre a redução ou não recebimento de alguma mercadoria nos dias que não houverem atividades 

nas escolas, por exemplo, férias escolares, feriados prolongados, viagens, eventos, etc; 

 

7. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

7.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

7.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

7.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

7.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

7.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

7.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

7.8. Cumprir integralmente, no que couber, as legislações atinentes ao ramo de atividade por 

ela desenvolvida, todas as normas, métodos e especificações da ABNT (Associação Brasileira de 

Normas Técnicas) e da ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária); 

7.9. É obrigação do contratado atender aos requisitos higiênico-sanitários previstos em 

normativas específicas, conforme sua produção/atividade; 

8. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 

 

 

 

 

 

26 



8.1. As Partes declaram estar cientes do inteiro teor da Lei n.º 13.709/2018 (“Lei Geral de 

Proteção de Dados” ou “LGPD”) e obrigam-se a observar e respeitar o dever de proteção de Dados 

Pessoais, inclusive nos meios digitais, no que diz respeito ao adequado Tratamento de tais dados, 

devendo ainda, se comprometer a cumprir todas as condições e obrigações dispostas na referida 

LGPD e demais leis aplicáveis. 

 

11 – DA FISCALIZAÇÃO E DO GESTOR DE CONTRATO 

 

11.1 DO FISCAL DE CONTRATO 

11.1.1 Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as cláusulas constantes 

no instrumento contratual pactuado; 

11.1.2 Acompanhar e fiscalizar as condições de execução do contrato de modo a fomentar seu 

cumprimento na estrita legalidade; 

11.1.3 Registrar todas as ocorrências qualitativas e/ou quantitativas, informando ao Gestor do 

contrato sobre infrações e/ou discrepâncias que necessitem de ajustes no pacto para tomada 

de providências, quando o objeto não for cumprido ou não suprir a necessidade tendo como 

diapasão o Termo de Referência; 

11.1.4 Efetuar a validação do módulo, notificando a contratada sobre possíveis inconsistências; 

11.1.5 Avaliar os resultados/objetos entregues; 

11.1.6 Atestar a Nota Fiscal e o relatório de prestação dos serviços (quantidade, modalidade de 

recebimento dos documentos, tarifas dos serviços e demais informações que se fizerem 

necessárias); 

11.1.7 Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos 

dispositivos contratuais; 

11.1.8 Receber e examinar as críticas, sugestões e reclamações dos usuários; 

11.1.9 Relatar as ocorrências que exijam a comunicação às autoridades de fiscalização, levando 

ao conhecimento do poder público as irregularidades de que tenham conhecimento referentes ao 

serviço prestado; 

11.1.10 Intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei; 

11.1.11 Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e 

reclamações dos usuários, que serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das providências 

tomadas; 

11.1.12 Acompanhar a evolução e tendência das demandas pelos serviços regulados, 

controlados e fiscalizados nas áreas delegadas a terceiros, públicos ou privados, visando identificar 

e antecipar necessidades de investimentos para expansão; 

11.1.13 Prestar esclarecimentos e apresentar soluções técnicas a seu cargo para ocorrências 

que surgirem durante a execução do contrato e propor medidas que melhorem a execução do 

mesmo; 

11.1.14 Fiscal do Contrato NOME. GISLAYNE MINERVINO FERREIRA, MAT. 

230667. 

11.2 Define-se por GESTOR DO CONTRATO 

11.2.1 Efetuar no prazo de até 05 (cinco) dias corridos após o fechamento da competência a 

validação do relatório mensal resultante da prestação dos serviços; 

11.2.2 Controlar administrativamente os aspectos orçamentários e financeiros inerentes à 

execução contratual no intuito de que haja seu desdobramento de forma regular; 

11.2.3 Atestar a Nota de Empenho; 
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11.2.4 Verificar as regularidades fiscais (Federal, Estadual e Municipal) e trabalhista da 

contratada; 

11.2.5 Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, em especial aquelas pertinentes 

a valores do contrato e prazos, submetendo-os à autoridade competente; 

11.2.6 Propor à autoridade competente, de forma motivada e fundamentada e com base nas 

anotações da fiscalização contratual, a abertura de processo administrativo para aplicação 

de penalidades ao contratado, conforme previsto no contrato; 

11.2.7 Administrar o processo de aplicação de penalidades regulamentares no edital do processo 

licitatório e pactuadas no contrato; 

11.2.8 Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual, consultar, em tempo 

hábil, sobre o interesse da renovação e, em havendo, promover a respectiva prorrogação; 

11.2.9 Executar Justificativa Técnica e Estudo de Compatibilidade do Preço que ensejarão os 

ajustes e/ou renovação do contrato; 

11.2.10 Informar à área requisitante, em prazo hábil, quando prever ou verificar necessidade 

de modo promover acréscimos, supressões e/ou outras alterações no objeto do contrato. 

11.2.11 Gestor do Contrato NOME. GILBERTO SANTOS SILVA, MAT. 230550. 

 

12 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

 

12.2 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.3 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

12.3.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

12.3.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

12.3.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

12.4 Multa: 
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12.4.1 Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

12.4.2 Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto e demais transgressões previstas no subitem 12.1. 

12.5 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

12.6 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

12.7 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021); 

12.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

12.9 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente; 

12.10 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021; 

12.11 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle; 

12.12 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159); 

12.13 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021); 
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12.14 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021); 

12.15 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21; 

12.16 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou 

de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante; 

13 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes; 

13.2 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que 

o contrato não mais lhe oferece vantagem; 

13.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

13.4 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 

da data da comunicação; 

13.5 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa; 

13.5.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei; 

13.6 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato; 

13.7 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva; 

13.8 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.8.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.8.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.8.3 Indenizações e multas. 

13.9 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CASOS OMISSOS 
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14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, Lei nº11.947, de 2009, Resolução nº 06/2020 FNDE e demais normas 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 

de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021; 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se dizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato; 

15.3 Os acréscimos e supressões serão formalizados por meio de termo aditivo, na forma do 

art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021; 

15.4 Registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Ibimirim-PE para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

 

Ibimirim-PE, xx de xxxxxxx de 2024. 

 

 

 

Secretária Municipal de Saúde 
Wellitânia de Melo Siqueira 

 
 

 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADA 

 

T E S T E M U N H A S: 

 

1.   2.    

Nome:   Nome: 
CPF: CPF: 
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE O DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO CAPUT DO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, CONFORME INCISO VI DO ART. 68 DA LEI FEDERAL Nº 

14.133/2021 

 

A empresa , inscrita no CNPJ n.º   , por intermédio de 

seu representante legal o(a) Sr.(a)     , 

portador(a)  da   Carteira  de   Identidade   n.º  e   do   CPF   n.º 

  , DECLARA, para fins do disposto noinciso VI do art. 68 da Lei n.º 

14.133, de 01 de Abril de 2021, c/c pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1.999, que não emprega menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, salvo na condição de aprendiz a partir de 

dezesseis anos, quando necessário. 

Ressalva: emprega menor, a partir de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz ( ). 

 

 

Local, data 

 

 

 

Assinatura 

CPF: 
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ANEXO V 

DECLARAÇÕES 

(MODELO) 

 

 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

A empresa..................................................................., inscrita no CNPJ sob o nº......................................... 

em 

conformidade com o disposto no Art. 63º, I da Lei 14.133/2021, que está apto a cumprir plenamente todos 

os requisitos de 

habilitação exigidos no respectivo instrumento convocatório que rege o certame acima indicado. 

 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE INIDONEIDADE 

 

 

 

Declara para os fins que a empresa....................................., inscrita no CNPJ sob o 

nº. ................................ não está cumprindo 

pena de inidoneidade para licitar com a administração pública, em relação a qualquer de suas esferas 

Federal, Estadual, 

Municipal e no Distrito Federal, conforme determinao Art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 

 

DECLARAÇÃO DE VÍNCULO 

EMPREGATÍCIO 

 

 

A  empresa.........................................................................., inscrita no CNPJ sob o 

nº. ................................ sediada 

a ......................................................................................., declara sob as penas da Lei que não possui em 
seu quadro societário 

servidor público da ativa do Município de Ibimirim/PE ou empregado de empresa pública ou de sociedade 

de economia mista. 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVOS PARA 

HABILITAÇÃO 

 

A empresa ......................................................, inscrita no CNPJ sob o nº. ........................... sediada 

a .................................... , 

declara sob as penas da Lei que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

presente processo 

licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
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DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA 

 

 

A Empresa................................................................., inscrita no CNPJ/MF sob o 

n.º.................sediada............................................, declara, para os devidos fins, que os serviços são 

prestados por empresas que 

comprovam cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência 

Social e que atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação e em outras normas específicas, 

conforme inciso IV do 

art. 63 da Lei Federal 14.133/2021. 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRE OS DIREITOS TRABALHISTAS 

 

A   Empresa   ........................................., inscrita no CNPJ/MF sob o 

nº. ................................................................ sediada 

a ................................................. declara que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE 

ME/EPP 

 

 

A Empresa ......................................................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

................................................... sediada .................................................. declara que no ano de realização da 

licitação 2024, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

 

Local, data 

 

 

 

Assinatura 

CPF: 
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